
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2491443 - SP (2023/0348120-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SANDRA REGINA DE FREITAS PEREIRA NUNES
ADVOGADO : HILTON CHARLES MASCARENHAS - SP141442
AGRAVADO : ANGULO ATIVIDADES EDUCACIONAIS LTDA.
ADVOGADOS : PAULO EDUARDO RAMOS DUARTE - SP185348

ROSIANE MAXIMO DOS SANTOS - SP160917
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO 
DO EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE. 
SÚMULA N. 115/STJ.
1. O agravo em recurso especial somente foi protocolizado após o transcurso 
do prazo recursal, circunstância que impõe o não conhecimento do apelo ante 
sua intempestividade.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local 
ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no 
momento de sua interposição, para aferição da tempestividade do recurso, a 
teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.
3. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de carnaval, quarta-
feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, 
Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados locais 
para demonstração da tempestividade recursal e devem ser comprovados pela 
parte recorrente, por meio de documentação idônea, no ato de interposição do 
recurso perante a Corte de origem, sendo inviável a regularização posterior.
4. Ademais, na hipótese dos autos, verifica-se que o recurso foi interposto por 
advogado não habilitado nos autos e, embora intimado para regularização do 
vício, deixou o prazo transcorrer in albis. Incidência da Súmula n. 115/STJ. 
Precedentes.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
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Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO 
DO EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE. 
SÚMULA N. 115/STJ.
1. O agravo em recurso especial somente foi protocolizado após o transcurso 
do prazo recursal, circunstância que impõe o não conhecimento do apelo ante 
sua intempestividade.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local 
ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no 
momento de sua interposição, para aferição da tempestividade do recurso, a 
teor do que dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.
3. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de carnaval, quarta-
feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, 
Corpus Christi e Dia do Servidor Público são considerados feriados locais 
para demonstração da tempestividade recursal e devem ser comprovados pela 
parte recorrente, por meio de documentação idônea, no ato de interposição do 
recurso perante a Corte de origem, sendo inviável a regularização posterior.
4. Ademais, na hipótese dos autos, verifica-se que o recurso foi interposto por 
advogado não habilitado nos autos e, embora intimado para regularização do 
vício, deixou o prazo transcorrer in albis. Incidência da Súmula n. 115/STJ. 
Precedentes.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por SANDRA REGINA DE 

FREITAS PEREIRA NUNES contra decisão monocrática da presidência do STJ que não 
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conheceu do recurso especial por ser intempestivo e pelo óbice da Súmula n. 115/STJ 

(fls. 218-219).

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO cuja ementa guarda os 

seguintes termos (fls. 153-158):
 
APELAÇÃO. Embargos à execução. Sentença de 
improcedência. Irresignação recursal. MATÉRIA 
PRELIMINAR. Pleito de concessão da gratuidade 
judiciária. Representação da devedora, pela Defensoria 
Pública, na qualidade de curadora especial, que não 
implica, per se, a presunção de sua hipossuficiência 
financeira. Ausência de prova da incapacidade econômica 
da insurgente. Indeferimento do benefício que é medida de 
rigor. Dispensa, entretanto, do recolhimento do preparo 
recursal, sob pena de inibir o exercício do múnus público 
atribuído à instituição representante. Jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Bandeirante. 
MÉRITO. Razões genéricas sem impugnação específica 
aos fundamentos da sentença. Apelante que não teceu uma 
linha sequer para refutar a conclusão adotada na origem, 
limitando-se se a postular por justiça e citar trecho de obra 
doutrinária sobre neo constitucionalismo, sem explicar o 
motivo do seu inconformismo. Descumprimento do art. 
1.010, II e III, do Código de Processo Civil. Ofensa ao 
princípio da dialeticidade. Não conhecimento. 
CONCLUSÃO REJEITADO O PLEITO DE 
CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA E 
DISPENSADO O RECOLHIMENTO DO PREPARO 
RECURSAL, NO MÉRITO O RECURSO NÃO É 
CONHECIDO.

 
Nas razões do agravo interno (fls. 223-230), a parte recorrente defende que 

comprovou a tempestividade do recurso, juntando documento hábil no ato de sua 

interposição, inclusive demonstrando a suspensão do expediente forense em razão do 

feriado de Corpus Christi (fls. 224-225).

Sustenta ainda que não seria o caso de incidência da Súmula n. 115/STJ, 

pois "a representação processual da parte recorrente se fez/se faz através do convênio 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO e ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL, em modalidade de CURADORIA ESPECIAL" (fl. 225).

Requer, ao final, que seja conhecido e provido o agravo interno.

A parte agravada não apresentou contraminuta ao agravo interno.

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Não obstante as razões apresentadas pela parte agravante, a ausência de 

qualquer subsídio por ela trazido capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada faz 

subsistir inalterável o entendimento nela firmado.

No caso, o agravo em recurso especial foi considerado intempestivo por 

decisão da presidência do STJ, bem como se verificou irregularidade na representação 

processual, atraindo o óbice da Súmula n. 115/STJ nos seguintes termos (fls. 218-219):
 
Mediante análise do recurso de SANDRA REGINA DE 
FREITAS PEREIRA NUNES, a parte recorrente foi 
intimada da decisão agravada em 06/06/2023, sendo o 
agravo somente interposto em 28/06/2023.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos 
termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042, 
caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo 
código, "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso", o que impossibilita 
a regularização posterior.
Ademais, a parte recorrente não procedeu à juntada da 
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso 
especial, Dr. Hilton Charles Mascarenhas.
Além disso, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o 
prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente 
regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 
115/STJ.
[...]
 

De início, compulsando-se os autos, verifica-se que a publicação da decisão 

agravada se deu em 6/6/2023, todavia o agravo em recurso especial foi manejado 

somente em 28/6/2023, ou seja, fora do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, nos termos 

dos arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015.

Em suas razões recursais, a agravante sustenta que seu agravo seria 

tempestivo e que teria comprovado a suspensão do expediente forense no ato de sua 

interposição, conforme fls. 203-204.

A princípio, cumpre destacar que o feriado de Corpus Christi é considerado 

feriado local; vejamos:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO 
DO EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada 
na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. É manifestamente intempestivo o recurso interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, 
VI, c/c os arts.
1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, do Código de Processo 
Civil. No caso, a parte agravante não demonstrou a 
tempestividade do recurso especial.
3. A jurisprudência do STJ entende que segunda-feira de 
carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do 
Servidor Público são considerados feriados locais para fins 
de demonstração da tempestividade recursal e devem ser 
comprovados pela parte recorrente, por meio de 
documentação idônea, no ato de interposição do recurso 
perante a Corte de origem, sendo inviável a regularização 
posterior.
4. Esta Corte, recentemente, no julgamento do EAREsp 
1.927.268/RJ, firmou o entendimento no sentido de que é 
possível a consideração como documento idôneo, para a 
comprovação de feriados, a juntada de calendários retirados 
dos sítios eletrônicos dos Tribunais. No caso, a juntada de 
calendário de sítio eletrônico alheio ao da Corte de origem 
não constitui documento idôneo para comprovar a 
tempestividade recursal.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.302.231/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE 
FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 
15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a 
ocorrência de feriado local ou de suspensão dos prazos 
processuais deve ser comprovada por meio de documento 
hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível 
fazê-lo posteriormente.
2. Os dias 2 de novembro (Dia de Finados) e 15 de 
novembro (Proclamação da República) são feriados 
nacionais e dispensam a comprovação no momento da 
interposição do recurso. Precedentes.
3. A segunda-feira de Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os 
dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da 
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Paixão, o dia de Corpus Christi e o do servidor público são 
considerados feriados locais para fins de comprovação da 
tempestividade recursal.
4. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o 
prazo de 15 dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c 
o art. 219, caput, do CPC de 2015.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.286.006/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, 
DJe de 15/6/2023.)

 
Ademais, consoante posicionamento desta Corte, "a parte recorrente deve 

comprovar a existência do feriado ou o ato de suspensão por meio de documentação 

idônea, não servindo a essa finalidade mera menção, no corpo da petição, da existência de 

legislação ou ato normativo" (AgInt no AREsp n. 1.090.574/SP, rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/11/2017, DJe de 19/12/2017).

Nessa esteira, ressalta-se que incumbia à parte recorrente, no ato da 

interposição do recurso, a apresentação de documento idôneo apto a comprovar a 

suspensão do prazo recursal, ônus do qual não se desincumbiu, não servindo-se para tal 

desiderato a indicação de link de acesso à página do Tribunal.

Com efeito, verifica-se que o posicionamento adotado pela presidência 

deste tribunal superior está em consonância com a jurisprudência firmada pelo STJ, uma 

vez que esta Corte adota o posicionamento de que é imperiosa a comprovação da 

suspensão do expediente forense no momento cabível.

Nesse sentido, cito:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. NÃO 
COMPROVADA. ARTIGO 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. NOVO REGRAMENTO 
PROCESSUAL EXPRESSO.
1. É intempestivo o recurso protocolizado após o prazo de 
15 (quinze) dias, de acordo com o artigo 1.003, § 5º, c/c 
artigo 219, caput, do Código de Processo Civil.
2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a 
ocorrência de feriado local ou a suspensão do expediente 
forense deve ser colacionado aos autos no momento de sua 
interposição, para fins de aferição da tempestividade do 
recurso, a teor do que dispõe o artigo 1.003, § 6º, do 
Código de Processo Civil. Precedente da Corte Especial.
3. O feriado do dia 28 de outubro - Dia do Servidor Público 
- não é considerado um feriado nacional, sendo 
imprescindível a comprovação de suspensão do expediente 
forense na origem. Precedente.
4. O feriado do dia 1º de novembro - Dia de Todos os 

Documento eletrônico VDA41383889 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/05/2024 13:48:38
Código de Controle do Documento: 80f8f421-ad92-456a-afe6-bd3a3c617d1d



Santos - é considerado feriado local, impondo-se a 
comprovação da suspensão do expediente forense no ato da 
interposição do recurso. Precedentes.
5. Cediço que o juízo prévio de admissibilidade, proferido 
pelo Tribunal de origem, não tem o condão de vincular esta 
Corte Superior, que deve proceder a novo exame dos 
pressupostos recursais.
Precedente.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.263.828/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 
DIA DA REVOLUÇÃO FARROUPILHA. RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO 
FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do 
Código de Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso 
interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após 
escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo 
único, e 1.003, § 6º, do CPC de 2015, bem assim os 
princípios consagrados pelo novo Código, por maioria, 
firmou orientação de que a parte recorrente deve comprovar 
"a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso", sendo inviável a apresentação de documento hábil 
em momento posterior para demonstrar a tempestividade 
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 
19/12/2017).
3. Cabe destacar que a Corte Especial, no julgamento da 
QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020, DJe 28/02/2020, 
entendeu que "a tese firmada por ocasião do julgamento do 
REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de 
carnaval e não se aplica aos demais feriados, inclusive aos 
feriados locais", restrição aplicável ao alcance da 
modulação dos efeitos do decisum, o que foi reafirmado 
por ocasião do julgamento dos EDcl na QO no RESP 
1.813.684/SP, em sessão realizada em 19/05/2021.
3.1. Assim, considerando o entendimento firmado pela 
Corte Especial na QO no REsp 1.813.684/SP, não se 
admite que a comprovação do dia da Revolução 
Farroupilha, por se tratar de feriado local, seja feita após a 
interposição do recurso.
4. A jurisprudência deste Tribunal Superior é iterativa no 
sentido de que "a interpretação literal da norma expressa no 
§ 6º do artigo 1.003 do CPC/2015, de caráter especial, 
sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se 
possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
artigos 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do referido 
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diploma legal." (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 
1611603/GO, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 15/06/2021, DJe 22/06/2021).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.649.911/RS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/3/2022, 
DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE CUMPRIMENTO PROVISÓRIO 
DE SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU 
DO RECLAMO ANTE A SUA INTEMPESTIVIDADE. 
INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto 
após o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 
219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015.
2. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no 
bojo das razões recursais, da ocorrência do feriado local 
com a remissão ao endereço eletrônico (link) do Tribunal 
de origem não é meio idôneo para comprovação da 
suspensão do prazo processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do 
CPC/15. Precedentes 3. A Corte Especial, no julgamento 
do ARESP 1.481.810/SP, afetado pela Quarta Turma, 
reafirmou o entendimento de que é preciso comprovar a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC/15. 
Portanto, para os recursos sujeitos aos requisitos de 
admissibilidade do referido diploma processual, não se 
admite a comprovação posterior da suspensão do 
expediente forense em decorrência de feriado local.
3.1. Segundo a modulação de efeitos determinada pela 
Corte Especial no REsp 1.813.684/SP, a possibilidade de 
comprovação da ocorrência de feriado local restringe-se 
apenas ao feriado de segunda-feira de carnaval, em recursos 
interpostos até a data da publicação do acórdão 
mencionado, que não é caso dos autos.
4. No caso dos autos, a parte agravante não demonstrou, no 
momento da interposição do agravo em recurso especial, a 
suspensão dos prazos de modo a justificar a data em que foi 
manejado o recurso, ocorrendo, assim, a preclusão 
consumativa.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.279.188/PR, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)

 
Por fim, também não merece acolhida a impugnação ao óbice da Súmula n. 

115/STJ, visto que, de fato, o recorrente não comprovou a regularidade da representação 

processual no momento oportuno.

Acerca disso, ressalta-se que, no STJ, percebeu-se haver irregularidade na 

representação processual do recurso, e a parte, embora regularmente intimada para sanar 
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referido vício, não regularizou, deixando o prazo transcorrer in albis, atraindo a 

incidência da Súmula n. 115/STJ.

Nesse sentido, cito:
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 
SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL E DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos 
autos, dele não se pode conhecer, nos termos do art. 76, § 
2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na 
hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para 
tanto lhe foi assinado. Incidência da Súmula n. 115/STJ.
2. "Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a 
representação processual seja regularizada, inviável o 
conhecimento do recurso (Súmula 115 do STJ)" (PET no 
AREsp 1.387.998/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 11/06/2019, DJe 17/06/2019).
3. Revela-se descabida a alegação de que, a despeito da 
ausência de instrumento de procuração/substabelecimento, 
o signatário do recurso estaria cadastrado no sistema 
processual do Tribunal, porquanto esta circunstância, por si 
só, não tem o condão de comprovar a regular representação 
processual nessa instância especial, que exige a necessária 
apresentação do instrumento de procuração ou 
substabelecimento.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.969.231/RS, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 
de 30/3/2022.)

 

Dessa forma, a Presidência desta Corte exarou acertadamente decisão de 

não conhecimento do recurso, em razão da incidência da Súmula n. 115 do STJ.

Considerando que não foram trazidos argumentos capazes de alterar a 

decisão agravada, a manutenção da decisão agravada é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRA REGINA DE FREITAS PEREIRA NUNES
ADVOGADO : HILTON CHARLES MASCARENHAS - SP141442
AGRAVADO : ANGULO ATIVIDADES EDUCACIONAIS LTDA.
ADVOGADOS : PAULO EDUARDO RAMOS DUARTE - SP185348

ROSIANE MAXIMO DOS SANTOS - SP160917

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANDRA REGINA DE FREITAS PEREIRA NUNES
ADVOGADO : HILTON CHARLES MASCARENHAS - SP141442
AGRAVADO : ANGULO ATIVIDADES EDUCACIONAIS LTDA.
ADVOGADOS : PAULO EDUARDO RAMOS DUARTE - SP185348

ROSIANE MAXIMO DOS SANTOS - SP160917

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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